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LEI N°. 1.036 DE 17 DE ABRIL DE 2026.


"ALTERA O ARTIGO 6° e 9°DA LEI N°. 878 DE 18 DE MAIO DE 2023, QUE DISPÕE SOBRE O PROGRAMA DE BOLSA DE ESTUDOS PARA ALUNOS DO 3° GRAU E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

	
O POVO DO MUNICÍPIO DE CÓRREGO FUNDO/MG, POR SEUS REPRESENTANTES NA CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU, DANILO OLIVEIRA CAMPOS, PREFEITO SANCIONO A SEGUINTE LEI:


Art. 1º - O artigo 6° da Lei n°. 878 de 18 de maio de 2023 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º. O percentual a ser concedido para os alunos selecionados, observados os critérios socioeconômicos, a disponibilidade orçamentária e financeira do Município, bem como os demais requisitos previstos na Lei n°. 878/2023, nos seguintes percentuais:

I – 3% (três por cento) do valor do salário-mínimo vigente, para mensalidades de até R$ 500,00 (quinhentos reais);

II – 15% (quinze por cento) do valor do salário-mínimo vigente, para mensalidades de R$ 500,01 (quinhentos reais e um centavo) até R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais);

III – 60% (sessenta por cento) do valor do salário-mínimo vigente, para mensalidades superiores a R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais).”

§1º Os valores das bolsas serão recalculados automaticamente sempre que houver alteração no valor do salário-mínimo nacional.

§2º A concessão das bolsas observará rigorosamente o limite de recursos consignados na lei orçamentária anual, não gerando direito adquirido à sua manutenção em exercícios financeiros posteriores.

Art. 2º - O artigo 9° da Lei n°. 878 de 18 de maio de 2023 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9°. Fica autorizada a concessão de bolsas de estudo às famílias que possuam mais de um filho regularmente matriculado em cursos de ensino superior, podendo o benefício ser concedido simultaneamente a todos os estudantes do mesmo núcleo familiar.

I- A concessão das bolsas fica condicionada à disponibilidade orçamentária e financeira do programa.

II- Os beneficiários deverão atender aos critérios estabelecidos em Lei, incluindo matrícula regular, frequência mínima e demais requisitos definidos.”


Art. 3º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, podendo ser suplementadas, se necessário.

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
 

		Córrego Fundo/MG, 17 de abril de 2026.


DANILO OLIVEIRA CAMPOS
Prefeito
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